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anos de trabalho; que nem mesmo a posse ou domínio
era ou é exercido pela mesma, pois em 2003 o esta-
belecimento foi arrendado para Edmar Afonso da Silva,
funcionário da firma, funcionando até a presente data
sob sua responsabilidade (f. 99/103). 

Contra-razões às f. 107/116, suscitando preliminar
de inadmissibilidade por ausência de combate à decisão
que se pretende ver reformada. 

A preliminar de inadmissibilidade por irregulari-
dade não prospera. O recurso de apelação veio na for-
ma prescrita em lei, indicando os fundamentos da insur-
gência contra a sentença. 

Rejeito a preliminar e conheço do recurso. 
Alega a apelante não ter a embargante/apelada

demonstrado ser possuidora ou proprietária dos bens
penhorados. Entende que, ao revés, evidenciou-se ser a
propriedade dos bens de um dos executados, o sócio-
gerente Luciano Gobbo. Ora, primeiramente, necessário
salientar que os embargos de terceiros são manejáveis
pelo mero possuidor dos bens alcançáveis pela atividade
executiva em discussão, de modo que, ainda que fosse o
executado o proprietário do bem, poderia a pessoa jurídi-
ca possuidora promover os embargos de terceiros. Isto é,
não obstante os bens penhorados terem sido adquiridos
pelo executado apelado, eles compõem o estabelecimen-
to comercial da pessoa jurídica embargante, o que torna
irrelevante argumentação nesse sentido. 

A posse pela embargante pessoa jurídica dos
bens penhorados restou evidenciada, visto que esses
bens que foram penhorados no estabelecimento co-
mercial da embargante estavam em pleno funciona-
mento e serviam para o desenvolvimento da atividade
comercial daquela, fatos estes todos incontroversos. O
fato de estar o estabelecimento comercial arrendado
para terceiro é irrelevante para a composição da pre-
sente lide, já que a mera existência de um arrenda-
mento em nada contribui para a comprovação de que
o estabelecimento comercial arrendado se liga às pes-
soas físicas dos sócios ou à pessoa jurídica. É relação
jurídica distinta. 

Dessa sorte, por todo o exposto, e não havendo
qualquer alegação ou pedido no sentido de se descon-
siderar a personalidade jurídica da empresa embar-
gante, nem presentes os requisitos para tanto, imperiosa
a manutenção da decisão recorrida. 

Assim sendo, nego provimento ao recurso de
apelação. 

Custas recursais, pela recorrente

DES. JOSÉ AMANCIO - De acordo

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - De acordo.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Ato jurídico - Ação anulatória - Partido político -
Legitimidade - Diretório hierarquicamente 
superior - Contraditório e ampla defesa -

Observância -  Obrigatoriedade

Ementa: Ação anulatória de ato jurídico. Partido político.
Legitimidade. Intervenção de diretório hierarquicamente
superior. Contraditório e ampla defesa

- A legitimidade se caracteriza pela pertinência subjetiva
da ação, devendo ser proposta pelo titular do direito ale-
gado, seu representante ou sucessor na forma da lei,
contra quem tenha o dever de suportar os efeitos da sen-
tença a ser proferida. A intervenção de diretórios regio-
nais de partidos políticos sobre diretórios municipais, na
forma da Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º,
LV, deve ser acompanhada de observância do contra-
ditório e da ampla defesa, sob pena de nulidade.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00335588..0044..000033668811-88//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  JJeeqquuiittiinnhhoonnhhaa  -  AAppeellaanntteess::  CCoommiissssããoo
EExxeeccuuttiivvaa  RReeggiioonnaall  ddoo  PPMMDDBB  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  ee  oouuttrrooss;;
CCoommiissssããoo  PPrroovviissóórriiaa  ddoo  PPMMDDBB  ddoo  MMuunniiccííppiioo  ddee  JJooaaíímmaa  -
AAppeellaaddaa::  CCoommiissssããoo  EExxeeccuuttiivvaa  MMuunniicciippaall  ddoo  PPMMDDBB  ddoo
MMuunniiccííppiioo  ddee  JJooaaíímmaa  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  OOTTÁÁVVIIOO  PPOORRTTEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 3 de outubro de 2007. - Otávio
Portes - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. OTÁVIO PORTES - Conhece-se do recurso,
presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos à sua
admissibilidade.

Trata-se de ação anulatória de ato jurídico propos-
ta pela Comissão Executiva Municipal do PMDB do
Município de Joaíma em face da Comissão Executiva
Regional do PMDB de Minas Gerais e de outros, ale-
gando que remeteu à primeira ré pedido de inscrição
junto ao TRE de diretório municipal eleito em 30.10.03
e que a requerida, no lugar de proceder ao pedido de
registro, inscreveu no TRE Comissão Provisória de inter-
venção no Município, à sua revelia, sem observância dos
princípios do contraditório e da ampla defesa, tornando
nulo o referido ato.

O MM. Juiz de primeiro grau (f. 216/223), ao
entendimento de que realmente não foram observados
os princípios constantes do artigo 5º, LV, da CF/88 quan-
to à referida intervenção, julgou procedente o pedido,
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declarando nula a nomeação da Comissão Provisória e
a eleição do diretório municipal que a sucedeu, conva-
lidando a eleição do diretório ocorrida em 30.10.03 e
determinando o seu registro no TRE, imputando aos réus
o pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (mil reais).

Inconformadas, apelam a Comissão Executiva
Regional do PMDB de Minas Gerais e a Comissão
Provisória do PMDB no Município de Joaíma (f.
236/240), alegando preliminar de ilegitimidade ativa e,
no mérito, que a eleição realizada pela autora foi intem-
pestiva, estando correta a intervenção realizada na
forma do estatuto juntado aos autos, pugnando, assim,
pela reforma da sentença.

Contra-razões às f. 246/248.
Preliminar de ilegitimidade ativa.
Com relação à ilegitimidade ativa, saliente-se que

essa condição da ação se baseia no reconhecimento do
autor e do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo
as pessoas a quem se faculta pedir e contestar a
providência objeto da demanda, subordinando-se ao
imperium estatal.

Donaldo Armelin pontifica que a legitimatio para
agir, no quadro das condições de admissibilidade da
ação,

[...] é uma qualidade jurídica que se agrega à parte, habili-
tando-a a ver resolvida no mérito a lide sub judice. Essa
qualidade emerge de uma situação jurídica legitimante e dá
colorido a uma situação processual oriunda, obviamente, de
um processo existente, ou seja, a situação de parte no
processo (Legitimidade para agir no direito processual civil
brasileiro, p. 80).

Define Luiz Machado Guimarães a legitimação
como “o reconhecimento do autor e do réu, por parte
da ordem jurídica, como sendo as pessoas facultadas,
respectivamente, a pedir e contestar a providência que
é objeto da demanda” (Estudos de direito processual
civil, p. 101).

Em se tratando de pedido de nulidade de ato que
impediu registro do diretório autor, apesar de este não
ter sido levado a efeito por ato das requeridas, o que
também se quer anular com o presente feito, tem o
mesmo legitimidade para tanto, cabendo salientar que
somente foi proferida decisão em Primeiro grau a esse
respeito na sentença, afastando-se, dessa forma, a ale-
gação exarada em contra-razões acerca da formação de
coisa julgada formal.

Verifica-se que a inexistência do diretório político
junto aos registros do TRE ou da liderança regional e
nacional do mesmo partido não implica sua inexistência
no mundo jurídico, nem tampouco a ilegitimidade para
procurar o reconhecimento de seus direitos junto ao
Judiciário.

Nota-se que o diretório foi regularmente constituí-
do, observando os ditames legais e estatutários para sua
formação, o que revela a formação de um ente com per-
sonalidade jurídica capaz de pugnar por providências

jurisdicionais, somente não tendo havido seu registro
junto ao TRE por ato das requeridas, o qual se reputa
indevido e anulável.

Portanto, há para a parte ativa desse feito, em ter-
mos jurídicos, pertinência subjetiva para reclamar nuli-
dade dos referidos atos praticados pelas suplicadas, o
que, em havendo provimento, lhe garantirá existência
também intrapartido, e não só no mundo jurídico, sendo
parte capaz de razões pelas quais se rejeita a preliminar
e passa-se ao exame do mérito.

Mérito.
A propósito do alegado, insta registrar que é incon-

troversa nos autos a realização de convenção municipal
pela autora fora do prazo que fora determinado pela
comitiva regional do partido em questão (f. 205/206).

Pelo conjunto probatório em análise, tem-se que as
convenções municipais deveriam ser realizadas, para a
eleição dos respectivos diretórios, em 26.10.03, somente
sendo realizada a convenção pela autora em 30.10.03,
o que atraiu a aplicação de preceitos estatutários pela ré
relativos à dissolução da Comissão Executiva Municipal
escolhida, bem como a nomeação de uma Comissão
Executiva Provisória.

Todavia, não obstante preverem as diretrizes
estatutárias, nos arts. 26, § 2º, 61 e seguintes (f. 109), a
possibilidade de desconstituição dos diretórios que não
cumpram os prazos previstos para sua formação e
eleição, situação amparada pela Constituição Federal de
1988 em seu artigo 17, IV, § 1º, devem ser observadas,
para tanto, também as normas previstas nos arts. 60, 61
e seguintes do estatuto de f. 109, relativas à ampla defe-
sa e ao contraditório para tais procedimentos adminis-
trativos, nos termos da Constituição Federal de 1988, em
seu art. 5º, LV.

Portanto, para que se proceda à intervenção dos
órgãos regionais e nacionais do partido político em
análise nas comitivas municipais, notadamente no que se
refere à desconstituição ou dissolução de órgãos par-
tidários, ora representados por Comissão Executiva
Municipal, com a criação de Comissão Provisória, devem
ser observados os prazos de defesa e vistas do processo
instaurado pelo órgão a ser dissolvido, como previsto no
referido estatuto, princípio também estatuído na CF/88.

Não observadas tais determinações, como se cons-
tata no caso em análise, até mesmo pelas manifestações
das partes nos autos, devem ser declarados nulos os atos
de dissolução da autora, constituição de Comissão
Executiva Municipal Provisória e ausência de registro no
TRE, como procedeu o douto Juiz de Primeiro grau, na
forma do estatuto em referência, da CF/88, em seu art.
5º, LV, e também da previsão constante do art. 166, V,
do Código Civil de 2002.

Não destoam as decisões já proferidas por este
Tribunal:

Ação anulatória. Dissolução de diretório. Inobservância do
estatuto. - É correta a anulação de ato que promove a dis-
solução de diretório municipal de partido político pela
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executiva estadual, quando sem instauração do contraditório
e da ampla defesa (Apelação Cível 2.0000.00.469023-
5/000 - TJMG - Rel.ª Des.ª Albergaria Costa - pub. no DJ
de 13.08.05).

Agravo de instrumento. Personalidade jurídica de direito pri-
vado. Competência da Justiça Estadual comum se não está
em jogo matéria eleitoral e sim questões partidárias interna
corporis. Intervenção de diretório regional em diretório
municipal. Observância ao contraditório e à ampla defesa.
Legalidade do ato. Liminar. Requisitos. Ausência. Indefe-
rimento. - Os diretórios políticos têm personalidade jurídica
de natureza privada e, sem que se discuta sobre matéria
eleitoral, é da Justiça Estadual Comum a competência para
processar e julgar as causas em que seus filiados discutem
acerca da validade de seus atos internos, inclusive porque a
competência da Justiça Eleitoral só se materializa após o iní-
cio do processo eleitoral. É válida a intervenção de Diretório
Regional em Diretório Municipal se precedida do devido
processo legal, observando os princípios do contraditório e
da ampla defesa, constitucionalmente previstos (CF, art. 5º,
LV). Para a obtenção da tutela liminar na ação cautelar
inominada é preciso que estejam preenchidos os requisitos
do fumus boni iuris e do periculum in mora, de modo a se
caracterizar a plausibilidade aparente da pretensão aviada e
do perigo fundado de dano (Agravo de Instrumento
2.0000.00.464928-5/000 - TJMG - Rel. Des. José Flávio de
Almeida - pub. no DJ de 23.10.04).

Mediante tais considerações, nega-se provimento
ao recurso, para que seja mantida a douta decisão de
primeiro grau, por seus próprios fundamentos.

Custas recursais, pelas recorrentes.

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores NICOLAU MASSELLI e JOSÉ AMANCIO.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

APELAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0451.05.004111-55//000011  -  CCoommaarrccaa
ddee  NNoovvaa  RReesseennddee  -  AAppeellaannttee::  WW..LL..FF..  -  AAppeellaaddaa::  VV..LL..BB..LL..,,
rreepprreesseennttaaddaa  ppoorr  EE..MM..LL..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  NNIILLSSOONN  RREEIISS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2007. - Nilson
Reis - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NILSON REIS - Conheço do recurso, porque
presentes os pressupostos de sua admissibilidade.

Trata-se de recursos de apelação contra a r. sen-
tença de f. 336/343, que, nos autos da ação de reco-
nhecimento e dissolução de união estável e partilha de
bens, ajuizada por V.L.B.L., em face de W.L.F., julgou
procedente o pedido inicial, reconhecendo e dissolvendo
a união estável e partilhando o bem imóvel do casal.

Inconformado, o réu interpôs o recurso de f.
345/353, afirmando que o relacionamento entre ele e a
apelada durou apenas cinco anos e que o imóvel foi
adquirido com seu esforço exclusivo.

A apelada apresentou contra-razões, f. 362/371.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em seu

parecer, f. 377/380, manifestou-se pela confirmação da
sentença.

É o relatório. Decido.
A apelada ajuizou a presente ação de reconheci-

mento e dissolução de união estável com conseqüente
partilha de bens, aduzindo ter convivido, maritalmente,
com o apelante nos anos de 1983 a 2003. Afirmou que
dessa relação nasceram dois filhos, ambos maiores e
que adquiriram um imóvel. Alegou que ela foi trabalhar
nos Estados Unidos da América e de lá sempre enviou
dinheiro para o recorrente. Asseverou que, por causa da
distância, o relacionamento se desgastou.

O apelante, em sua contestação, afirmou que o
relacionamento durou apenas cinco anos, de 1983 a
1988. Disse que, em 2001, a apelada mudou-se para os
Estados Unidos da América, onde se casou. Alegou que,
até 2001, foi ele quem sempre cuidou do sustento dos fi-
lhos, sendo que, após essa data, a recorrida passou a
enviar dinheiro para os filhos, que ficaram sob sua guar-
da. Aduziu que o imóvel foi comprado após a ruptura da
união estável e com recursos exclusivamente do apelante.

Ambas as partes reconhecem a existência da união
estável. A controvérsia reside em seu lapso temporal.
Então, cumpre aqui verificar qual foi a duração da união
estável.

Do conjunto probatório é possível extrair que, até o
ano de 2001, os recorrentes viviam como se casados
fossem, conforme noticia a testemunha V. M. A., às f.

União estável - Reconhecimento e dissolução -
Lapso temporal - Companheira vivendo no 

exterior - Remessa de dinheiro - Bem - Partilha

Ementa: Apelação cível. Reconhecimento e dissolução de
união estável. Lapso temporal. Companheira vivendo em
outro país. Remessa periódica de dinheiro. Bem. Partilha.

- Mesmo que a ex-convivente tenha ido morar no exte-
rior, a qual enviava, periodicamente, dinheiro para
aquele que ficou no Brasil, a fim de contribuir para o sus-
tento da entidade familiar, existe a união estável.

- Deverá ser partilhado o bem adquirido durante o período
da união estável, diante da presunção do esforço comum
e ausente a prova da existência de contrato, que conven-
cionava regime de bens diverso ao da comunhão parcial.

Recurso improvido.


